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Abstract
Some academics support the idea that only expe-
rimental and some quasi-experimental designs 
can determine the extent to which a project 
causes changes. This assumption is questioned 
in this paper on the basis of its validity and also 
in relation to its feasibility and utility in real-
-life settings. This paper discusses the logical 
foundations and strategies of a non-experimen-
tal methodology developed to evaluate more 
than 200 projects focused on rural poverty 
reduction and environmental protection in 23 
countries. Besides describing the evaluation 
model, lessons learned from the application of 
the model will be presented, as well as its re-
levance to the evaluation field will be assessed 
as a plausible alternative to the experimental 
model. It will also cover the creative strategies 
developed to evaluate impact within a context 
of significant limitations of time, resources and 
access to information.

Resumo
Alguns estudiosos defendem que apenas métodos 
experimentais ou quase experimentais podem deter-
minar o impacto das mudanças provocadas por um 
projeto. Essa premissa é questionada neste artigo, 
tanto em relação à sua validade, quanto no que 
tange à sua viabilidade e à sua utilidade de aplica-
ção na prática cotidiana dos avaliado-
res. O presente trabalho discute os 
fundamentos lógicos e as estratégias 
de uma metodologia não experimen-
tal desenvolvida para avaliar mais 
de 200 projetos focados na redução 
da pobreza rural e na proteção do 
meio ambiente, em 23 países. Além dos 
detalhes sobre o modelo avaliativo 
desenvolvido, serão apresentadas as 
lições aprendidas a partir da aplica-
ção do modelo, bem como debatida sua 
relevância para o campo da avaliação, 
como alternativa plausível ao modelo 
experimental. Também serão mostra-
das as estratégias criativas adotadas 
para avaliar o impacto dos projetos, em 
um contexto no qual havia limitações 
significativas de tempo, de recursos e 
de acesso a informações.
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Introdução
Quase todas as avaliações de programas so-

ciais precisam responder, entre outras per-

guntas, sobre o quanto esses programas 

contribuíram para que a vida de indivíduos, 

famílias, grupos ou o contexto no qual as 

pessoas vivem fosse mudado. Portanto, o 

conceito de causalidade é um aspecto es-

sencial para tais processos avaliativos. Uma 

das questões centrais que o avaliador precisa 

considerar é a extensão da responsabilida-

de dos programas em relação às mudanças 

observadas. Para poder responder apropria-

damente a esta questão é necessário não só 

encontrar evidências que conectem o progra-

ma com essas transformações, como também 

excluir de maneira sistemática as principais 

alternativas plausíveis que também possam 

ter causado as alterações. Por exemplo, o au-

mento da renda familiar observado foi devido 

à capacitação oferecida pelo projeto? As mu-

danças introduzidas no processo produtivo 

resultaram dessa capacitação ou do fato de 

que membros da família conseguiram empre-

gos com melhor remuneração ou ainda devi-

do à introdução de programas nacionais ou 

regionais para complementação de renda de 

famílias mais pobres?

Este trabalho faz uma análise crítica da ideia 

de que os estudos randomizados controlados 

são o “padrão ouro” para determinar o impac-

to causado por uma intervenção. Discute-se 

também uma alternativa para produzir evi-

dências robustas de que as ações realizadas 

por um programa social causam determina-

dos resultados na sua população-alvo. Essa 

alternativa está baseada em metodologia não 

experimental desenvolvida para avaliar mais 

de 200 projetos focados na redução da po-

breza rural e na proteção do meio ambiente, 

apoiados por uma organização não governa-

mental internacional, em 23 países em de-

senvolvimento, na América Latina, Ásia, África 

e leste europeu. 

Desconstruindo o 
paradigma
Quando se estuda o assunto um pouco mais 

a fundo, chama a atenção a diversidade das 

definições do que é considerado como “ava-

liação do impacto de programas” a partir de 

diferentes referenciais. No senso comum do 

campo social, o impacto de um programa é 

visto como “quaisquer mudanças produzidas 

por aquela intervenção”. Levando-se em con-

ta definições mais amplas, como a proposta 

pelo Comitê de Assistência ao Desenvolvi-

mento da Organização Europeia de Coope-

ração para o Desenvolvimento (UNEG, 2013), 

seria possível complementar essa definição 

afirmando que as mudanças podem ser tanto 

positivas quanto negativas, esperadas ou não 

e direta ou indiretamente influenciadas pelo 

programa.

Entretanto, no campo econômico e em ou-

tras áreas afins, a definição se dá a partir de 

uma fórmula matemática: Y1 – Y0 = Impacto. 

Traduzindo: é a diferença no indicador de in-

teresse (Y), com a intervenção (Y1) e sem a 

intervenção (Y0), conhecido também como 

contrafactual. Esse método é defendido por 

boa parte dos integrantes do Banco Mundial 

e por organizações de cooperação bilate-

ral como a USAID. Por meio dele, assume-se 
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que só é possível fazer qualquer atribuição 

de causa, de forma rigorosa, se houver uma 

comparação com o contrafactual. Este, quase 

sempre, inclui a criação de um grupo contro-

le, composto por membros que não foram 

expostos ao programa ou que foram submeti-

dos a outro tipo de intervenção, mas que pos-

suem características similares às dos grupos 

que participaram do programa. 

Thomas Cook e Michael Scriven (Cook et al. 

2010) discutiram em profundidade esse tema 

em um seminário realizado na Universidade 

de Western Michigan (WMU) em 2008. Am-

bos são referência internacional no campo 

da avaliação e possuem visões distintas em 

relação à determinação da causalidade. Cook 

é cientista social e referência acadêmica no 

uso de modelos experimentais e quase expe-

rimentais para inferência causal generalizada 

(SHADISH, COOK & CAMPBELL, 2002). Scriven 

é matemático e filósofo, um dos primeiros a 

criar bases fundamentais e a publicar traba-

lhos sobre a lógica e a metodologia de avalia-

ção (SCRIVEN, 1967). Ele tem publicado a res-

peito da determinação da causalidade desde 

os anos 1960 (SCRIVEN, 1966). 

A seguir, apresenta-se uma interpretação dos 

principais argumentos que surgiram durante 

o seminário da WMU, questionando alguns 

dos pilares que sustentam a ideia de que os 

estudos randomizados controlados devem 

ser o método de escolha para a avaliação de 

impacto.

Contrafactual não é fator 
essencial e necessário para se 
inferir causalidade

Impacto pode ser observado, não precisa ser 

testado sempre. Quem pode negar que o ba-

rulho que resulta de um bater de palmas não 

foi causado pela ação de duas mãos se cho-

cando uma com a outra? Em uma comunida-

de sem acesso a água encanada, as famílias 

(principalmente mulheres e crianças) gasta-

vam, em média, três horas por dia para trazer 

água de um poço para casa. Depois que uma 

organização instalou um sistema de água e 

saneamento na comunidade, essas famílias 

não tiveram mais que cumprir essa tarefa. 

Quem pode negar que as três horas ganhas 

por não precisarem mais buscar água foram 

resultado do projeto realizado? E a provável 

diminuição de diarreia crônica em longo pra-

zo? Fica óbvio, nesses casos, que não é neces-

sário um grupo controle para fazer esse tipo 

de inferência causal.

Há um outro argumento, mais filosófico, que 

refuta a necessidade do contrafactual para 

determinar causa: é a questão da sobrede-

terminação (SCRIVEN 2008). São os casos em 

que um número de fatores está presente no 

contexto, e qualquer um deles poderia produ-
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zir o mesmo resultado, caso isso não ocorres-

se devido à intervenção.

Randomização não elimina 
todas as causas alternativas

O primeiro problema em estudos experimen-

tais envolvendo pessoas é que, por razões éti-

cas, é necessário informar que essas pessoas 

farão parte de um experimento. A não ser em 

casos mais raros, como em estudos farmaco-

lógicos, nos quais é relativamente fácil dis-

simular a droga ativa e o placebo, as pessoas 

rapidamente identificam quem está recebendo 

o potencial benefício do programa e quem não 

está. Pelo menos três problemas aparecem nes-

sa situação que fazem com que a intervenção 

não seja a única diferença entre os grupos: 

I.	 atrição diferencial: quando um alto nú-
mero de pessoas do grupo controle re-
solve deixar o estudo, chegando a um 
nível crítico que interfere na qualidade 
das comparações estatísticas;

II.	 contaminação cruzada: quando os par-
ticipantes do grupo experimental e do 
controle trocam informação, e o segun-
do começa a fazer, em todo ou em par-
te, o que o experimental está fazendo;  

III.	 efeito Hawthorne: quando as pessoas 
mudam seu comportamento positiva-
mente por saberem que estão recebendo 
a intervenção, ou negativamente, quando 
não estão recebendo a intervenção.

É necessário ter um grupo de pesquisadores 

altamente competente para conseguir con-

trolar ou minimizar esses problemas. Uma 

observação interessante, neste caso, é o fato 

de que, para identificar e tentar solucionar 

esses problemas, é preciso ter habilidades 

de investigação interativa e em profundida-

de com as pessoas envolvidas, sendo que 

essas habilidades vêm do campo qualitativo. 

Observa-se assim que, no coração do método 

quantitativo, é fundamental o uso de méto-

dos qualitativos. 

Estudos randomizados são 
restritos

Outro argumento, apresentado por Cook 

(2010), um dos pais dos estudos quantitati-

vos, é o fato de que os estudos randomizados 

controlados só conseguem responder a um 

número restrito de perguntas fora do campo 

causal. E as perguntas causais estão sempre 

relacionadas a variáveis passíveis de manipu-

lação e quase nunca conseguem explicar por 

que os resultados ocorreram. 

A questão fundamental aqui é que não se 

pode deixar que um método de pesquisa de-

termine as perguntas avaliativas a serem fei-

tas. Primeiro são encaminhadas as perguntas, 

e depois são determinados os métodos que 

melhor servirão para respondê-las de forma 

consistente e com a precisão requerida pelo 

contexto. Se o método de estudo randomiza-

do controlado é colocado como padrão ouro 

para os estudos de impacto, então as pergun-

tas avaliativas estarão limitadas a poucas va-

riáveis passíveis de mensuração. 
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Estudos experimentais não 
conseguem dar conta dos 
impactos não esperados, 
principalmente os negativos

Complementarmente ao ponto anterior, uma 

vez que os estudos experimentais só olham 

para variáveis predeterminadas e manipulá-

veis, qualquer coisa que ocorra como resul-

tado da intervenção e que não esteja na lista 

prefixada de variáveis ficará fora do radar. É 

sempre necessária a inclusão de métodos 

qualitativos para explorar os vários efeitos 

colaterais de intervenções sociais. Esses efei-

tos, algumas vezes, podem ser sérios o sufi-

ciente para anular a importância ou o valor 

de qualquer impacto positivo que venha a ser 

observado nas variáveis de interesse. 

Estudos randomizados 
controlados não são os únicos 
que podem produzir conclusões 
convincentes sobre causa e 
efeito 

Há vários modelos quantitativos que recebe-

ram uma denominação de aparente inferiori-

dade – estudos quase experimentais –, como 

a série temporal interrompida2 (ST. CLAIR, 

COOK e HALLBERG, 2014) e a regressão des-

contínua3 (IMBENS e LEMIEUX, 2008). Esses 

estudos, quando bem realizados, apresentam 

conclusões sobre relações causais tão bem 

fundamentadas quanto um bom experimento. 

Várias outras abordagens baseadas em mo-

delos teóricos e qualitativos podem chegar a 

conclusões de causalidade de forma convin-

cente, dependendo do nível de precisão que 

se deseja. Jane Davidson (2005) identificou 

algumas dessas abordagens e recomendou a 

utilização combinada delas para aumentar o 

nível de confiabilidade/convencimento das 

conclusões (detalhes sobre essas abordagens 

podem ser encontrados em artigo sobre cau-

salidade em avaliação (CHIANCA, 2012)): 

—— Identificar os mecanismos causais sub-
jacentes através do modelo lógico.

—— Checar se o momento em que os resul-
tados ocorreram está dentro de um tem-
po factível.

—— Checar se a “dose” da intervenção justi-
fica o “efeito” observado.

—— Perguntar às pessoas que participaram 
do programa.

2	 Quando a intervenção é realizada e interrompida por períodos distintos e há medição das variáveis de interesse em vários 

momentos para determinar se há algum efeito notável.

3	 Quando, em estudos com número elevado de participantes, comparam-se sujeitos afetados diretamente pela intervenção 

de interesse com outros próximos a eles que não foram afetados diretamente pela intervenção (por exemplo, alunos premiados).

Um modelo alternativo ao estudo experimental para inferir causalidade em avaliações do impacto de projetos sociais
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Um dos métodos usados com frequência é o 

modelo geral de eliminação (general elimina-

tion model (GEM)), desenvolvido por Michael 

Scriven (1991). Tal método consiste na cria-

ção de um “livro de causas prováveis” – além 

da intervenção em avaliação – para os efei-

tos que se pretende produzir e na realização 

de um trabalho minucioso para eliminar (ou 

não) as causas alternativas. O livro de cau-

sas é constituído principalmente a partir da 

revisão cuidadosa de teorias publicadas so-

bre o assunto, de consultas a especialistas na 

área e de entrevistas em profundidade com 

informantes-chave que conhecem de perto o 

contexto e a área de conhecimento nos quais 

se insere a intervenção. Para eliminar as pos-

síveis causas alternativas usa-se o método 

– também desenvolvido por Scriven (1991) 

– conhecido como modus operandi. Trata-se 

do trabalho do investigador meticuloso que, 

a partir do conhecimento sobre a forma como 

cada causa alternativa atua no detalhe, busca 

evidências específicas para saber se o modo 

de operar esteve presente nas mudanças ob-

servadas.

Aplicação do modelo 
geral de eliminação para 
inferir causalidade
O exemplo usado aqui vem de uma avaliação 

de impacto de projetos apoiados por uma 

ONG internacional que atua em vários países 

doando animais e realizando capacitações 

para ajudar famílias pobres que vivem em zo-

nas rurais. O foco dos projetos é a melhoria 

das condições de vida das famílias e a pro-

teção do meio ambiente. Ao longo de sete 

anos foram realizadas avaliações externas do 

trabalho desta organização em 23 países, en-

volvendo mais de 200 projetos. A coordena-

ção desse trabalho esteve a cargo de Michael 

Scriven, e o autor deste artigo atuou como 

gerente dessas avaliações externas. 

Em um estudo de impacto dessa natureza 

existem pelo menos dois grandes problemas 

de desenho que precisavam ser tratados. O 

primeiro diz respeito à atribuição de impacto, 

e o segundo, a como determinar os impactos 

a serem estudados e as evidências que preci-

sam ser consideradas. 

Atribuindo impacto

Se fosse utilizado o “padrão ouro” defendido 

por alguns estudiosos – estudo experimental 

com alocação aleatória de sujeitos –, haveria 

a necessidade de sortear comunidades ou 

grupos de pequenos agricultores para rece-

berem (grupo experimental) ou não (grupo 

controle) as ações do projeto.  Entretanto, 

neste caso específico, como em muitos que 

ocorrem nas práticas dos avaliadores, foi de-

mandada uma avaliação de projetos que já 

estavam em curso por alguns anos. 

Este fato impossibilitava uma seleção aleató-

ria dos projetos que seriam alocados para o 

grupo que não receberia o tratamento, mesmo 

que não houvesse razões éticas e econômicas 

que tornassem essa abordagem inviável. Isso 

quer dizer que o método considerado mais 

eficaz para determinar causalidade, ou seja, 
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os efeitos provocados pelas intervenções do 

projeto, estava excluído. Entretanto, como já 

mencionado, essa não é a única metodologia 

que consegue fazer inferências causais. Pro-

vou-se ser possível, tomando-se o devido cui-

dado, utilizar métodos alternativos para tal fim. 

Os avaliadores buscaram desenvolver uma 

metodologia para dar conta do problema 

de inferência causal em projetos sociais 

que pudesse ser comparável, em termos de 

qualidade e rigor, aos melhores exemplos 

de estudos experimentais. Para tanto, par-

tiu-se do princípio de que é possível inferir 

causalidade através do controle rigoroso da 

temporalidade (momento da intervenção e 

da observação de resultados) e de variáveis 

de confundimento (fatores que também po-

deriam explicar as mudanças observadas 

independentemente das ações implemen-

tadas pelo programa). Essa abordagem foi 

baseada no GEM – modelo proposto por 

Scriven. 

Na adaptação feita, os avaliadores reconstru-

íram a linha de base dos projetos para chegar 

ao contrafactual a partir de informações se-

cundárias sobre os projetos e de entrevistas 

com diversos informantes-chave, incluindo 

anciãos, participantes dos projetos e líderes 

locais e regionais. Procurou-se fazer essa re-

construção de forma ampla, incluindo dife-

rentes atores, acessando toda a documenta-

ção disponível e buscando a triangulação de 

informações para assegurar a maior confia-

bilidade possível nas estimativas realizadas. 

Porém, como em qualquer outro método de 

pesquisa, este também estava sujeito a vie-

ses, principalmente relacionados à memória 

de alguns eventos passados.

A situação atual de cada local em relação aos 

diferentes critérios avaliativos – definidos 

pelos avaliadores e membros da organização 

contratante em consulta com representantes 

dos diferentes países – foi determinada a 

partir de observações da realidade durante 

as visitas aos projetos, de entrevistas com 

informantes-chave e membros das comuni-

dades, e da revisão de documentação per-

tinente.

O segundo passo incluiu a identificação (cria-

ção do “livro das causas”) e eliminação siste-

mática (onde existisse evidência suficiente 

para isso) de todos os fatores que poderiam, 

de forma plausível, provocar os efeitos que 

foram observados ou inferidos.

Neste caso específico, levantou-se a presen-

ça ou não de vários fatores que poderiam ter 

causado ou contribuído de forma significativa 

para as mudanças observadas no contexto dos 

projetos em zonas rurais pobres, entre eles:

—— Programas realizados pelos governos na-
cionais ou locais que tenham chegado às 
famílias participantes das ações do projeto.

Um modelo alternativo ao estudo experimental para inferir causalidade em avaliações do impacto de projetos sociais
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—— Apoio de outras organizações filantrópicas.

—— Remessa de dinheiro por parte de mem-
bros dessas famílias vivendo em outras 
regiões ou países.

—— Ganhos monetários conseguidos a partir 
de projetos comunitários de autoajuda 
ou de financiamentos coletivos não vin-
culados ao projeto.

—— Aumento do preço do leite ou de outros 
subprodutos animais no mercado local.

—— Benefícios cumulativos proporcionados 
por alguns anos de clima favorável para 
a lavoura ou por melhorias no supri-
mento de água para irrigação.

—— Novas tecnologias que disponibilizaram 
no mercado alimentos ou remédios para 
animais ou serviços veterinários de me-
lhor qualidade e a preço acessível.

—— Sementes modificadas, disponíveis no 
mercado a preço acessível, que produzi-
ram melhor pasto para os animais.

Chegar a esta lista no contexto e na cultura 

dos países e comunidades incluídas neste 

estudo requereu um esforço considerável e 

sistemático por parte da equipe de avaliação. 

Porém, não exigiu nenhum método sofistica-

do de estudo experimental ou modelos esta-

tísticos complicados. 

Esta análise altamente contextual só foi pos-

sível devido à possibilidade de acesso ao 

conhecimento coletivo dos anciãos das co-

munidades e de especialistas de instituições 

de pesquisa em termos de conteúdo e loca-

lização geográfica dos projetos. Observações 

diretas, entrevistas em profundidade, além da 

revisão de documentos estratégicos sobre as 

comunidades e projetos, foram as principais 

fontes de evidência sobre o sucesso ou não 

das intervenções realizadas.  

Os projetos sociais analisados eram comple-

xos, e a cadeia de inferências que levou a 

equipe de avaliação a chegar a conclusões 

sobre os impactos variou consideravelmente 

entre os países, entre os projetos dentro de 

um mesmo país e, algumas vezes, até entre 

diferentes grupos ou regiões de um mesmo 

projeto. Tal cadeia pode ir desde observações 

diretas simples até redes complexas de infe-

rências conectadas às variáveis dependentes 

mais intricadas, como as ligadas às mudanças 

nos valores e nas atitudes que dependem dos 

padrões éticos de cada cultura. Os avaliadores 

externos que realizaram as visitas de campo 

participaram de formações específicas de ca-

pacitação para realizar as inferências causais 

mais longas e complexas, a fim de se chegar 

a conclusões avaliativas válidas e relevantes.

Que impactos considerar e que 
evidências buscar

O segundo problema enfrentado nesse pro-

cesso avaliativo envolveu a gama de impac-

tos que deveria ser considerada num estudo 

como esse, que evidências precisavam ser 

coletadas e quais as estratégias mais adequa-

das para coletá-las. 
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A definição convencional de impacto está 

focada principalmente em efeitos positivos 

em termos econômicos, de saúde e/ou de 

educação. São esses, sem dúvida, os efeitos 

mais esperados e que podem ser mais facil-

mente observados. Entretanto, eles não são 

os únicos (ou efeitos potenciais) importan-

tes que um avaliador deveria se preocupar 

em buscar. 

Para facilitar o entendimento da abordagem, 

utilizou-se uma metáfora que envolve a cria-

ção de pegadas e outras mudanças no am-

biente causadas por um animal enquanto ca-

minha. Os impactos mais visíveis são aqueles 

deixados pelo animal diretamente sobre a su-

perfície do solo. Estes representariam ganhos 

materiais mais aparentes, como o aumento na 

renda, no número de animais possuídos, no 

tempo que os filhos permanecem na esco-

la, ou melhorias na saúde dos membros das 

famílias. Algumas vezes tais mudanças não 

são tão aparentes, e, portanto, é necessária a 

presença de profissionais treinados, como os 

avaliadores, para identificá-las. 

Porém, no desenho desta avaliação, chama-se 

a atenção para outras duas dimensões muito 

importantes de impacto deixadas pelo animal 

em sua caminha: uma acima e outra abaixo do 

solo. As marcas imprimidas acima do solo cor-

respondem aos arbustos ou galhos que são 

quebrados ou ao esterco deixado enquanto 

o animal faz sua caminhada e correspondem 

a mudanças causadas pelos projetos no meio 

ambiente, em políticas ou leis locais/regio-

nais ou em pessoas, grupos e organizações 

que não estavam envolvidos diretamente 

nas ações. O impacto deixado abaixo do solo, 

mais difícil de ser observado, representa as 

transformações em valores fundamentais, 

como o senso de lealdade ou solidariedade 

entre os membros dos grupos participantes e 

o aumento do capital social. 

Em resumo, o modelo de avaliação desen-

volvido busca identificar impactos em três 

níveis: 

I.	 Familiar/Comunitário (no solo): efeitos 
observados junto às famílias partici-
pantes dos projetos em termos de saú-
de, bem-estar, educação e meio am-
biente, e em que medida esses efeitos 
transbordaram e chegaram também a 
atingir as famílias que não participa-
vam diretamente dos projetos.

II.	 Para além da comunidade (acima do 
solo): impactos que ocorrem além da 
região geográfica onde os projetos 
são implementados, como nos siste-
mas educacionais da região, em as-
sociações ou cooperativas regionais 
de agricultores ou mesmo nos órgãos 
responsáveis pela área de agricultura 
ou desenvolvimento rural em nível re-
gional ou nacional. 
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III.	 Sistema de valores (abaixo do solo): 
mudanças observadas nos valores e 
atitudes adotados pelos membros das 
comunidades apoiadas pelos projetos 
em relação ao trabalho em sua pro-
priedade, ao convívio e colaboração 
com seus vizinhos/comunidade e à 
maneira como se relacionam com o 
meio ambiente.

Nestes estudos, os avaliadores lidaram com 

conclusões sobre impactos que podiam variar 

significativamente, desde melhorias em habi-

tações e no saneamento básico até mudanças 

nos valores e na forma como os participantes 

e a comunidade lidavam com a proteção e 

recuperação do meio ambiente. A equipe de 

avaliação teve que utilizar diferentes estraté-

gias para conseguir buscar, de maneira siste-

mática, as evidências mais relevantes sobre 

as três principais categorias de impacto: 

I.	 Como apenas pessoas nativas dos paí-
ses ou regiões possuíam a fluência lin-
guística suficiente e o conhecimento 
sobre como chegar a informantes-cha-
ve nos governos e outras em organiza-
ções relevantes, a equipe de avaliação 
contratou pesquisadores sociais liga-
dos a universidades ou a organizações 
do terceiro setor nos diferentes países. 

Esses profissionais não podiam ter 
qualquer conexão com a organização 
financiadora dos projetos. Eles foram 
orientados a coletar evidências sobre 
possíveis impactos ocorridos além das 
áreas onde os projetos atuavam.

II.	 Os avaliadores externos coletaram 
diretamente evidências sobre os pos-
síveis efeitos das intervenções realiza-
das nas vidas das famílias e das comu-
nidades atendidas pelos projetos. Eles 
visitaram os projetos em comunidades 
rurais ou periurbanas, nas quais entre-
vistaram famílias em suas próprias ca-
sas, selecionadas a partir do princípio 
de máxima variabilidade, para garantir 
que elas representassem, da melhor 
maneira possível, as demais famílias. 
Realizaram também reuniões abertas 
a todos os membros das comunidades, 
reuniram-se com os líderes das comu-
nidades e entrevistaram outras pes-
soas (não participantes dos projetos) 
ao acaso, dentro das comunidades ou 
próximo a elas. 

III.	 Os avaliadores também identificaram 
evidências sobre as possíveis mudan-
ças nos valores ou atitudes das famí-
lias e comunidades através das entre-
vistas já mencionadas e também junto 
a grupos adicionais. 
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As evidências de sucesso, necessariamente, 

precisariam ser relacionadas diretamente a 

resultados que só poderiam ser alcançados 

com recursos advindos dos projetos, sejam 

financeiros, de conhecimento, capacidade 

de mobilização etc. Há um amplo espectro 

de exemplos concretos dessas evidências, 

incluindo a perfuração de novos poços para 

coleta de água potável, construção de abrigos 

para animais, melhorias nas casas dos parti-

cipantes, desenvolvimento de hortas familia-

res, utilização adequada de medicamentos 

veterinários, criação/fortalecimento de co-

operativas de agricultores, criação de meca-

nismos de solidariedade a vizinhos passando 

por necessidade, entre muitos outros. Como 

já mencionado, outras causas alternativas 

para explicar as mudanças observadas (livro 

das causas) eram sistematicamente conside-

radas no contexto de cada projeto. Se houves-

se indicação de que alguma delas havia con-

tribuído especificamente para uma mudança, 

era preciso estimar, a partir das observações 

e das entrevistas, a dimensão da contribui-

ção de tal causa alternativa. Contribuiu tanto 

quanto o projeto? Mais que o projeto? Menos 

que o projeto? Quanto mais? Quanto menos?

As avaliações foram realizadas em um contexto 

com algumas limitações importantes. Primeira-

mente, elas precisavam ser feitas em um interva-

lo de tempo curto. Em segundo lugar, os recursos 

disponíveis eram limitados. E, finalmente, os pro-

jetos já estavam sendo desenvolvidos sem que 

informações de linha de base tivessem sido cole-

tadas. Para tornar viável o trabalho dos avaliado-

res, após uma densa análise por parte da equipe 

de avaliação e de discussões amplas envolvendo 

diferentes stakeholders, foram identificados seis 

valores básicos que orientavam todo o trabalho 

realizado pela organização nos diferentes países 

nos quais ela atua. Foram eles: 

1.	 Atendimento das necessidades bási-
cas para uma vida digna. 

2.	 Gerenciamento e cuidado com os ani-
mais. 

3.	 Gestão e proteção do meio ambiente. 

4.	 Educação para um mundo justo e sus-
tentável.

5.	 Empoderamento das famílias e comu-
nidades.

6.	 Melhorias nos sistemas e políticas que 
influenciam diretamente a vida das 
pessoas.

Esses seis valores possibilitaram que a equipe 

de avaliação mapeasse os quase 100 critérios 

e indicadores de avaliação para determinar o 

impacto dos projetos. 
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Comentários finais
Finaliza-se sintetizando alguns pontos consi-

derados essenciais para esta discussão:

a.	 Dizer que um único método é o padrão 
ouro é como dizer que um único medi-
camento é o melhor que existe. Você 
precisa se perguntar sempre se ele é o 
melhor para que tipo de problema de 
saúde.

b.	 O verdadeiro padrão ouro é aquele que 
consegue estabelecer uma argumenta-
ção causal que seja consistente e den-
tro da necessidade de precisão reque-
rida pelo contexto avaliativo, com base 
em evidências corretas e robustas que, 
ao mesmo tempo, apoiem e testem cri-
ticamente essa argumentação.

c.	 Não se quer escolher um único méto-
do. De longe, os melhores desenhos 

avaliativos ou de pesquisa usam o 
princípio do multiplismo crítico pro-
posto por Shadish (2004), que signifi-
ca o emprego de uma combinação de 
métodos, sendo que os pontos fortes 
de uns compensam os pontos fracos 
de outros e vice-versa. Todo método 
tem suas limitações. Portanto, basear-
-se em apenas um deles é uma prática 
inadequada. 

d.	 Há um último ponto crítico que preci-
sa ser considerado. Não se deve esco-
lher apenas o método ou o conjunto 
de métodos que parece tecnicamen-
te mais adequado para uma situação. 
Trabalha-se em situações de vida real, 
com limitações de recursos. Portanto, é 
preciso escolher métodos de inferên-
cia causal mais custos-efetivos para 
responder de maneira suficientemen-
te robusta às nossas perguntas avalia-
tivas.
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